[image: image1.png]



SSP
decisão Nº 035/2018
2018/detran

RECURSO. Acesso a autos em meio digital. Procedimento realizado pela Empresa Pública de Transportes e Circulação de Porto Alegre – EPTC. Notificação com logomarca do DETRAN. Aplicação da Súmula nº 04 da CMRI/RS. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
	recurso

	

	DEMANDA Nº 20.358
	                                      dETRAN/RS


	RICARDO FLORES PINTO
	DEMANDANTE


DECISÃO
Vista, relatada e discutida a demanda. 

Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, por unanimidade.

Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Procuradoria-Geral do Estado, da Subchefia de Ética, Controle Público e Transparência da Secretaria da Casa Civil/RS, da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão, da Secretaria da Fazenda/CAGE, da Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos, da Secretaria da Educação, e da Secretaria da Saúde.


Porto Alegre, 25 de setembro de 2018.
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Relator.
RELATÓRIO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (RElATOR) – 
Trata-se de pedido encaminhado pelo cidadão Ricardo Flores Pinto, em 11/07/2018, cujo objeto é o acesso aos autos (em meio digital) do processo de Protocolo nº R2018/0940313-8, incluído em 03/07/2018, no sistema do DETRAN/RS. 
O Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul – DETRAN/RS, por intermédio da sua Gestão Local do Serviço de Informação ao Cidadão – SIC, respondeu, em 16/07/2018, que “o processo - requerimento nº R2018/0940313-8 - foi encaminhado à EPTC, órgão autuador. Para mais informações, entre em contato com a EPTC através dos telefones fone 118, 156 (Porto Alegre) ou  (51) 3289-0118 para ligações de fora de Porto Alegre. Site: www.eptc.com.br. Endereço: Rua João Neves da Fontoura, 7 - Bairro Azenha - CEP 90050-030 - Porto Alegre, RS.” 
Na mesma data (16/07/2018) o demandante ingressou com pedido de reexame nos seguintes termos: “(...) faço constar que o número do protocolo e o papel do protocolo informam como se o número fosse do sistema do DETRAN/RS. Neste sentido, entendo que quem tem que entrar em contato com a EPTC é o DETRAN/RS, e não demandante. O número do protocolo não faz referência à EPTC tampouco à Prefeitura de Porto Alegre.” 
O DETRAN/RS, também em 16/07/2018 e de ordem da autoridade máxima, reiterou a informação anterior: “De ordem da autoridade máxima do DETRAN/RS, reitera-se informação anterior, tendo em vista que trata-se de infração de competência da EPTC.  Orienta-se que verifique a Notificação de Imposição de Penalidade -NIP que lhe foi entregue, em 05/06/2018, no endereço para envio do recurso consta PREF. PORTO ALEGRE (EPTC) Av Érico Veríssimo,100 CEP 90160180 - Das 9h às 16h. À disposição para outros esclarecimentos.” 
Inconformado, o cidadão ingressou com recurso contendo os  seguintes fundamentos: “A resposta do demandado não tem relação com o objeto da solicitação de acesso à informação. O pedido de reexame contesta que esta seria uma informação exclusiva da EPTC, uma vez que o recibo do Protocolo que a EPCT forneceu traz a identificação como a logomarca do DETRAN/RS e um número de Protocolo. Não faz menção ao sistema da EPTC ou da Prefeitura de Porto Alegre. o fato de constar o endereço da Prefeitura na NIP não é condição suficiente para comprovar que essa informação é de competência exclusiva da EPTC. Se Vossa Senhoria estiver com a razão, gostaria de esclarecimento do porquê o papel de protocolo traz a logomarca DETRAN/RS. Se não há relação, então não permitam que a EPTC utilizem a logomarca do DETRAN.”
Veio o recurso a esta CMRI/RS.

Após, foi a mim distribuído para julgamento.

É o relatório.

VOTOS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA (RElATOR) – 
Eminentes Colegas.
Entendo que, desde o princípio, o DETRAN/RS informou ao cidadão o local onde deveria buscar o acesso aos documentos pretendidos, uma vez que a autuação seria competência da EPTC. Logo, atendido pelo recorrido o disposto na Súmula nº 04 desta CMRI/RS: “A declaração de inexistência da informação objeto de solicitação constitui resposta de natureza satisfativa, devendo o órgão ou entidade, também, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação.”
De oura parte, com base nos relatos do recorrido, não posso deixar de registrar sugestão para que o DETRAN/RS gestione, juntamente com a EPTC, um melhoramento no conteúdo informativo dos documentos emitidos pelas duas instituições, a fim de que não restem dúvidas ao cidadão a respeito dos procedimentos envolvidos em autuações similares à mencionada no presente recurso. É necessário conferir clareza e transparência aos processos e aos procedimentos da Administração Pública, a fim de que o princípio da eficiência seja de fato observado e sejam evitados transtornos ao cidadão.
Ante o exposto, entende-se pela negativa de provimento ao recurso. Contudo, determina-se o envio da presente decisão ao DETRAN/RS, a fim de que tome conhecimento da sugestão constante no parágrafo anterior.
Recurso na Demanda nº 20.359: “Negaram provimento, por unanimidade.”
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